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Notícias TJRJ 
 
Microsoft é condenada a indenizar consumidores 
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Fonte DGCOM 

 

Notícias STF 

Mantida acumulação de aposentadorias anteriores à EC 20/98 

O ministro Gilmar Mendes declarou a ilegalidade de ato do Tribunal de Contas da União (TCU) que cancelou a 
aposentadoria de um servidor no cargo de motorista da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) em razão da 
acumulação com proventos de aposentadoria como motorista da Polícia Civil de São Paulo. Ao conceder o Mandado de 
Segurança (MS) 25151, o ministro explicou que a proibição ao acúmulo de proventos não se aplica ao caso do servidor, 
já que os requisitos para as aposentadorias foram cumpridos antes da Emenda Constitucional (EC) 20/1998, que vedou 
o recebimento de proventos relativos a cargos inacumuláveis na ativa. 

No mandado de segurança, o servidor questionou o ato do TCU que considerou ilegal o recebimento dos dois 
benefícios. O tribunal cancelou o benefício referente à Abin, mas dispensou a devolução dos valores pagos pelo fato 
terem sido recebidos de boa-fé. O servidor defendeu a legalidade dos proventos, uma vez que se aposentou do 
primeiro cargo antes da vigência da Constituição Federal de 1988, quando vigorava a permissão prevista no artigo 99, 
parágrafo 4º, da EC 1º/1969, e se aposentou do segundo cargo antes da entrada em vigor da EC 20/9198, que proibiu o 
acúmulo de aposentadorias em cargos que não podem ser exercidos ao mesmo tempo na ativa. Em dezembro de 
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2014, o relator já havia deferido liminar para suspender os efeitos de acórdão questionado. 

Concessão da segurança 

Ao decidir, o relator observou que o impetrante se aposentou no cargo de motorista da Polícia Civil do Estado de São 
Paulo em 24 de maio de 1983, quando ainda vigente o texto constitucional de 1967/69. Em 11 de novembro de 1997, 
data anterior à entrada em vigor da EC 20/1998, aposentou-se no cargo de motorista da Abin. 

O ministro Gilmar Mendes ressaltou que o Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência no sentido da legalidade da 
acumulação de proventos para aposentadorias cujos requisitos foram preenchidos antes da entrada em vigor da EC 
20/98. “Assim, a vedação de acumulação de aposentadorias em cargos inacumuláveis na ativa não o atinge”, concluiu. 

Processo: MS 25151 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

Notícias STJ 
 
Lucro destinado a reinvestimento não deve ser incluído em partilha de bens  
 
A capitalização de reservas e lucros decorrentes da própria atividade empresarial constitui produto da sociedade por 
incrementar o seu capital social. A quantia destinada à conta de reserva, que não é distribuída aos sócios, não integra o 
acervo comum do casal, tendo em vista pertencer apenas à sociedade, e não ao sócio. 
 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma em julgamento de recurso especial que discutia partilha de bens, após 
dissolução de união estável. A recorrente buscava ver reconhecido o direito de divisão da participação societária nas 
empresas em que seu ex-companheiro seria sócio. 
 
De acordo com os autos, o casal manteve união estável no período de abril de 2000 a novembro de 2012. Uma das 
empresas teria sido constituída somente um mês antes do fim da relação, enquanto a outra sociedade teria sido 
constituída em 1994, sendo que o ex-companheiro só passou a fazer parte do quadro social em dezembro de 1997. 
 
Decisão estadual 
 
Em relação à empresa mais antiga, o Tribunal de Justiça entendeu que, como os dividendos não foram distribuídos 
entre os sócios, mas retidos para reinvestimento, não poderiam ser considerados como parte do patrimônio do casal. 
Sobre a participação societária da mulher na segunda empresa, constituída um mês antes do término da relação, o 
acórdão considerou que, como o ex-companheiro havia participado com capital social no valor de R$ 30 mil, deveria 
ressarcir a ex-mulher na metade desse valor (R$ 15 mil). 
 
Acórdão mantido 
 
Contra a decisão, a recorrente interpôs recurso especial, porém o acórdão foi mantido por unanimidade pela Terceira 
Turma. Em relação à sociedade constituída em 1994, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que a quantia 
destinada a futuro aumento de capital não deve ser objeto de partilha, pois não está incluída no conceito de fruto, 
conforme disposto no artigo 1.660, inciso V, do Código Civil. 
 
E quanto ao pedido de ressarcimento formulado pela ex-mulher com base na realização de balanço contábil para 
valoração de sua participação em outra empresa, o ministro também não acolheu o recurso. O Relator destacou que o 
curto período de tempo de participação do ex-companheiro na sociedade (um mês antes do fim da relação) não 
justificaria a alteração do critério adotado pelo tribunal de origem que fixou a indenização no montante igual à metade 
do valor integralizado na empresa. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
Leia mais... 
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Resilição de contrato por tempo indeterminado exige notificação prévia  
 
“Na vigência do Código Civil de 1916, é permitido ao fornecedor a resilição unilateral do contrato de distribuição de 
produto alimentício celebrado por prazo indeterminado, exigindo-se, entretanto, aviso prévio com antecedência 
razoável para que a parte contrária – o distribuidor – possa se preparar, sob todos os aspectos, para a extinção do 
contrato”. 
 
Esse foi o entendimento da Quarta Turma em julgamento de recurso especial interposto por duas empresas. Segundo 
os autos, elas mantinham contrato verbal de exclusividade na venda de produtos alimentícios a fornecedora que, em 
contrapartida, também se comprometeu a não entregar seus produtos a qualquer outro comerciante da mesma zona 
de atuação das contratantes. 
 
Sem aviso 
 
A fornecedora dos produtos alimentícios resiliu o contrato sem pré-aviso, e segundo o acórdão, por ser a avença de 
trato continuado e por prazo indeterminado, ambas as partes têm o direito de resilir o pacto em qualquer tempo e 
sem formalidades, inexistindo a obrigação de indenizar aquele que não pôs fim à relação contratual. 
 
Boa-fé 
 
No STJ, entretanto, a decisão foi reformada. O relator, Ministro Antonio Carlos Ferreira, reconheceu ser inaplicável a 
norma do artigo 159 do Código Civil de 1916, uma vez que o dispositivo trata de responsabilidade extracontratual. 
Todavia, destacou que o referido código não dispensava a boa-fé e a lealdade entre as partes nas relações contratuais. 
 
O Ministro citou o artigo 1.056 do revogado diploma civil, também mencionado pelas recorrentes como violado, que 
dispõe sobre a obrigação de indenizar por parte daquele que deixa de cumprir adequadamente o contrato. Segundo o 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, deveria ter sido feita a notificação prévia das empresas para que pudessem se 
preparar para a extinção do contrato. 
 
“O simples fato de se assegurar a ambas as partes contratantes o direito de resilir unilateralmente, sem justa causa, 
contrato celebrado por prazo indeterminado, por si, não afasta a obrigação de indenizar nem implica improcedência da 
ação. Tal resilição é legal, mas, como qualquer direito, não pode ser exercitada abusivamente, sem um mínimo 
cuidado, boa-fé e lealdade em relação à parte que não tomou a iniciativa de extinguir a relação contratual”, disse o 
Ministro. 
 
Como a única fundamentação do acórdão recorrido sobre a improcedência da ação foi afastada, a turma determinou o 
retorno do processo para que o TJSP reaprecie as demais alegações apresentadas nos recursos de apelação das 
autoras e da ré. 
 
Processo: REsp 1169789 
Leia mais... 
 
 
Rejeitado recurso de empresas contrárias a adaptar ônibus para deficiente  
 
A Segunda Turma rejeitou novo recurso de concessionárias do serviço de transporte público no município do Rio de 
Janeiro contra sentença que havia obrigado as empresas a adaptarem os ônibus. Além delas, a prefeitura da cidade 
carioca também tinha recorrido novamente. 
 
A sentença é fruto de uma ação civil pública promovida pelo Instituto Brasileiro de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência (IBDD). A entidade alegou que as empresas e o município não cumprem a legislação no sentido de tornar 
todos os ônibus acessíveis aos deficientes, incluindo nos veículos assentos especiais. 
 
Tanto a prefeitura quanto as empresas questionam a sentença, que determina adaptação imediata da frota, bem como 
multa diária por descumprimento. As concessionárias do serviço alegam a inviabilidade do cumprimento imediato. 
 
A prefeitura do Rio de Janeiro alegou que há um cronograma previsto na licitação, com adaptação gradual. Para o 
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Poder Público, a sentença prevê pena em caso de não cumprir o dever de fiscalizar o cumprimento da ordem judicial, 
com pena de multa em caso de omissão. 
 
Obrigação 
 
Para o ministro relator do recurso, Humberto Martins, não há nenhuma ilegalidade que permita a modificação do 
acórdão (decisão de colegiado) que ratificou a condenação das empresas e da prefeitura. O ministro destacou a 
legislação federal a respeito do assunto (Lei 8.987/95) e afirmou que as empresas estão cientes da responsabilidade 
decorrente da prestação do serviço. 
 
“As concessionárias de transporte público são responsáveis, operacional, contratual e legalmente, pela adequada 
manutenção do serviço público que lhe foi concedido, não devendo se furtar à obrigação assumida quando celebrou o 
contrato de concessão com o Poder Público”, frisou o ministro. 
 
O magistrado refutou os argumentos de que a sentença contém uma usurpação de poder, já que não caberia ao 
Judiciário determinar tal adaptação, já que a pactuação com o município prevê outras regras. 
 
“O Poder Judiciário poderá determinar, em caráter excepcional, a implementação de políticas públicas de interesse 
social – principalmente nos casos que visem a resguardar a supremacia da dignidade da pessoa humana –, sem que 
isso configure invasão da discricionariedade dos demais Poderes ou afronta à reserva do possível”, explicou Humberto 
Martins. 
 
Vulnerabilidade 
 
Outro ponto destacado no voto é que a discussão não é apenas sobre a relação contratual do município com as 
empresas. Para além da pactuação, há uma relação comercial entre as empresas e os usuários do serviço. Essa relação, 
segundo Humberto Martins, é protegida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
 
“Também cabe ao Judiciário zelar pelo cumprimento dos contratos de consumo celebrados entre a concessionária (à 
qual a administração delegou a prestação do serviço público) e os consumidores individuais e/ou plurais, cuja 
vulnerabilidade ou hipervulnerabilidade se presume”, argumentou o ministro, afastando alegações de invasão de 
competência do Judiciário na matéria. 
 
Processo: REsp 1595018 
Leia mais... 
 
 
Tribunal conclui que guarda de menor não deve ser confundida com a adoção  
 
A Terceira Turma negou um pedido de reconhecimento de vínculo parental afetivo que possibilitaria a inclusão do 
autor da ação, supostamente filho adotivo, entre os herdeiros da falecida. De forma unânime, o colegiado entendeu 
que não houve a comprovação de que a falecida tivesse a intenção de adotá-lo, apesar de demonstrada a existência de 
relação socioafetiva. 
 
Originalmente, o requerente ingressou com ação declaratória de vínculo socioafetivo. Nos autos, narrou que, após o 
falecimento de sua mãe biológica, ficou sob responsabilidade da guardiã, a quem consideraria como mãe, mesmo 
ainda tendo contato com seu pai biológico. À época, a alegada mãe afetiva já tinha duas filhas consanguíneas. 
 
De acordo com o autor, a relação afetiva com a guardiã era pública e notória, tendo ela adquirido um apartamento 
para ele e para as outras filhas. Todavia, com o falecimento da mãe afetiva, apenas as filhas biológicas foram indicadas 
como herdeiras legais, dependendo o autor do reconhecimento judicial de vínculo de filiação para obter direito à 
herança.  
 
Caráter parental 
 
Em julgamento de primeira instância, o juiz considerou improcedentes os pedidos do autor. Com base no conjunto de 
provas contido no processo, o magistrado entendeu não ter havido indicação clara de que o relacionamento afetivo 
entre os dois tivesse caráter parental.   
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A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ). Os desembargadores também 
concluíram que, embora a guardiã tivesse exercido sua função com amor e zelo, esse quadro não poderia suprir o 
requisito de manifestação da falecida no sentido da adoção formal.  
 
No recurso especial dirigido ao STJ, o autor alegou existir uma relação maternal com a autora da herança, que o 
manteve sob sua guarda com idêntico tratamento conferido às suas filhas biológicas. Assim, defendeu que não haveria 
a necessidade de instauração de adoção formal para o reconhecimento de sua posição como filho, pois a filiação 
socioafetiva teria sido demonstrada no processo.  
 
Desinteresse 
 
O relator do recurso, Ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que a guarda é uma das formas de colocação da criança em 
família substituta e tem como objetivo principal a regularização da posse do menor de 21 anos. Segundo o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), ao guardião é atribuída a responsabilidade de prestar assistência à criança ou ao 
adolescente, que ganha a condição de dependente. 
 
Todavia, no caso discutido no recurso especial, o ministro Villas Bôas Cueva esclareceu que a guarda não foi aplicada 
como medida de preparação para eventual futura adoção. O Relator registrou o desinteresse da falecida em destituir o 
poder familiar do pai biológico, com quem o autor manteve contato mesmo após o estabelecimento da guarda. 
 
“Ao formalizar o pedido de guarda do recorrente, e não prosseguir com o pedido de adoção, a falecida demonstrou 
sua intenção de não estabelecer o vínculo filial, o que não significa negar a relação de profundo afeto e amor pela 
criança cuja vida acompanhou desde tenra idade. Reconhecer o status filial no caso concreto, e a posse de estado de 
filho, por conseguinte, não seria apenas contraditório, pela ausência de inequívoca manifestação de vontade de 
suposta adotante, como inviabilizaria o instituto autônomo da guarda”, resumiu o ministro ao negar o recurso. 
 
O Relator considerou existir, “inegavelmente, uma escala ascendente de intensidade na colocação em família 
substituta, tratando-se a guarda, a tutela e a adoção de institutos específicos para tratar de situações diversas. E, na 
hipótese, aperfeiçoou-se uma guarda permanente (art. 33, § 2º, do ECA), seguindo o rito procedimental próprio, que 
se destina a atender situações peculiares, sem se poder inferir a adoção pleiteada pelo recorrente, ato formal e 
solene”. 
 
O número do processo não pode ser divulgado, em razão de segredo judicial.  
Leia mais... 
 
 
Emissora é condenada pela exibição de versão da novela Pantanal  
 
A Terceira Turma acolheu recurso do escritor Benedito Ruy Barbosa e, por maioria de votos, condenou o Sistema 
Brasileiro de Televisão (SBT) ao pagamento de indenização por danos morais e patrimoniais devido à exibição de 
versão editada da novela Pantanal. 
 
De acordo com o autor, o SBT exibiu, sem sua autorização, reprise da novela entre 2008 e 2009. A telenovela foi 
transmitida originalmente em 1990, pela TV Manchete. 
O dramaturgo apontou que realizou contrato de cessão de direitos com a Manchete, com validade de dez anos (até 
2000), mas não havia autorizado nova exibição da produção audiovisual depois desse período.  O SBT comprou a 
massa falida da Manchete após autorização judicial. 
 
O autor também defendeu que a novela fora exibida pelo SBT com a edição de cenas e diálogos, o que teria 
prejudicado a obra e violado o direito moral do romancista. 
 
Proteção indenizável 
 
O juiz de primeira instância julgou parcialmente procedente o pedido de indenização por danos patrimoniais por 
entender, com base na Constituição Federal, existir proteção indenizável em favor do autor em relação à obra coletiva. 
Todavia, a sentença afastou o pedido de indenização por danos morais, pois considerou que a exibição da novela, com 
ou sem cortes, em nada afetou o dramaturgo. 
 
Em julgamento de segundo grau, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reconheceu a existência de acordo formal 
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entre o autor e a TV Manchete no sentido de autorizar a extinta emissora a reexibir, utilizar ou negociar a novela 
Pantanal com terceiros, independentemente de qualquer pagamento ao dramaturgo. 
 
Dessa forma, os desembargadores julgaram improcedentes os pedidos de danos morais e patrimoniais realizados por 
Benedito Ruy Barbosa.    
 
Direitos de personalidade 
 
Em recurso dirigido ao STJ, o dramaturgo alegou que o tribunal paulista não havia respeitado o princípio da 
restritividade dos negócios jurídicos que envolvam direitos autorais. O escritor também argumentou que a única 
manifestação expressa foi a de ceder os direitos de utilização da obra para a Manchete durante dez anos. 
 
A defesa do autor também reiterou que a ausência de algumas cenas e a supressão de diálogos acarretaram violação 
do direito moral do autor. 
 
No voto, que foi acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Moura Ribeiro destacou que os direitos de 
personalidade são inerentes à pessoa, portanto também são intransmissíveis, indisponíveis e irrenunciáveis. Nesse 
sentido, não se poderia entender como tácita a autorização de cessão de direitos do dramaturgo ao SBT, apenas 
porque ele o fez em relação à TV Manchete. 
 
“Nestas condições, com tal exuberância de direitos de personalidade, desnecessário era que Benedito impugnasse a 
alienação feita pela massa falida da Manchete ao SBT, porque a todo e qualquer tempo ele poderia fazer valer os seus 
direitos absolutos de autor”, concluiu o ministro ao reconhecer os danos morais e patrimoniais sofridos pelo 
romancista. 
 
Os valores da condenação serão apurados durante a fase de liquidação judicial da sentença. 
 
Processo: REsp 1558683 
Leia  mais... 
 
 
Prazo de prescrição do IPVA começa a contar no dia seguinte ao vencimento  
 
Em julgamento de recurso repetitivo, a Primeira Seção deu um novo entendimento para a contagem do prazo de 
prescrição do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e firmou a seguinte tese: “A notificação do 
contribuinte para o recolhimento do IPVA perfectibiliza a constituição definitiva do crédito tributário, iniciando-se o 
prazo prescricional para a execução fiscal no dia seguinte à data estipulada para o vencimento da exação”. 
 
O recurso interposto pelo Estado do Rio de Janeiro contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) foi 
processado e julgado como recurso repetitivo para dirimir controvérsia envolvendo a fixação do termo inicial do prazo 
prescricional para a cobrança do crédito tributário do IPVA. 
 
O Estado sustentou que a prescrição para a cobrança só começa com a constituição definitiva do crédito tributário do 
IPVA, seja através de notificação, seja da ciência de "novo lançamento" para os contribuintes inadimplentes. 
 
Para o relator do recurso no STJ, ministro Gurgel de Faria, o IPVA é lançado de ofício no início de cada exercício e 
constituído definitivamente com a cientificação do contribuinte para o recolhimento do tributo. A ciência ocorre 
mediante o envio de carnê ou a publicação de calendário de pagamento com instruções para a sua efetivação. 
 
O relator reconheceu em seu voto que a jurisprudência do STJ orienta que a contagem da prescrição deve iniciar na 
data do vencimento para o pagamento do tributo. Entretanto, propôs o aperfeiçoamento desse entendimento, “uma 
vez que, na data do vencimento do tributo, o fisco ainda está impedido de levar a efeito os procedimentos tendentes à 
sua cobrança”. 
 
Dia seguinte 
 
Segundo Gurgel de Faria, é assegurado ao contribuinte realizar o recolhimento voluntário até o último dia estabelecido 
para o vencimento, sem nenhum outro ônus, por meio das agências bancárias autorizadas ou até mesmo pela internet, 
ficando em mora tão somente a partir do dia seguinte. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Terceira-Turma-condena-emissora-pela-exibição-de-versão-da-novela-Pantanal
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Prazo-de-prescrição-do-IPVA-começa-a-contar-no-dia-seguinte-ao-vencimento


 
O ministro ressaltou que esse entendimento, já aplicado pelas turmas de direito público para a contagem da prescrição 
na execução dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, também se aplica perfeitamente à cobrança do 
IPVA. 
 
Assim, por unanimidade, o colegiado deu parcial provimento ao recurso especial. Determinou o retorno dos autos ao 
tribunal fluminense para que reaprecie a questão da prescrição adotando como termo inicial o dia seguinte à data de 
vencimento assinalado para o pagamento do IPVA. 
 
Processo: REsp 1320825 
Leia mais... 
 
 
Terceira Turma considera nulos juros de empréstimo em caso de agiotagem  
 
Havendo prática de agiotagem em uma situação de empréstimo pessoal entre pessoas físicas, devem ser declarados 
nulos apenas os juros excessivos, conservando-se o negócio jurídico com a redução dos juros aos limites legais. Além 
disso, a assinatura de terceiro no verso de nota promissória, sem indicação de sua finalidade, deve ser considerada 
aval, e não endosso. 
 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma ao julgar recurso especial. No caso, o credor executou uma nota 
promissória no valor de R$ 500 mil, dada em garantia de empréstimo que o devedor afirma ser de R$ 200 mil. Segundo 
ele, o montante inicial da dívida foi elevado em razão de juros abusivos, fruto da prática de agiotagem. 
 
O devedor propôs a compensação dessa dívida com o crédito que possuía em outra nota promissória. Essa segunda 
nota havia sido emitida por terceiro, favorecendo outro que também não é parte no processo. Porém, na promissória 
constava a assinatura do credor no verso como avalista do negócio. 
 
O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) negou a compensação das dívidas sob o fundamento de que a relação 
jurídica estabelecida entre os litigantes envolveu terceiro, sendo objeto de triangulação subjetiva. 
 
Argumentou ainda que os juros incluídos na nota promissória possivelmente foram usurários, ou seja, de prática de 
agiotagem, conferindo provável iliquidez à dívida. Levantou também a possibilidade de a assinatura no verso da nota 
se tratar de endosso. 
 
Requisitos 
 
No STJ, o ministro João Otávio de Noronha, relator do recurso, explicou que existem alguns requisitos para configurar a 
compensação estabelecida pelo Código Civil. Segundo ele, deve haver duas obrigações principais entre os mesmos 
sujeitos, ou seja, o credor de uma deve ser devedor da outra, e vice-versa. A respeito da compensação legal, exige-se 
ainda “terem as prestações por objeto coisas fungíveis, da mesma espécie e qualidade; serem as dívidas líquidas, 
vencidas e exigíveis”. 
 
De acordo com Noronha, a compensação da dívida pode ocorrer independentemente de a assinatura no verso da nota 
se tratar de endosso ou aval. O ministro esclareceu que o aval é uma garantia pessoal, específica para títulos cambiais, 
do cumprimento da obrigação contida no título. Segundo o relator, “o avalista não se equipara à figura do devedor 
principal, mas é responsável como ele”, inclusive sua obrigação é assumida de forma autônoma, ou seja, independente 
do devedor.  
 
Já o endosso “é ato cambial de transferência e de garantia ao mesmo tempo, porque o endossante, ao alienar o título, 
fica, por força de lei, responsável pela solução da dívida”. 
 
Nesse sentido, a assinatura posta no verso pelo credor “não pode ser endosso, deve ser considerada aval”, visto que, 
conforme a Lei 8.021/90, o endosso “em branco” não mais vigora, afirmou. 
 
No que diz respeito à discussão sobre juros onzenários, Noronha entendeu que, mesmo havendo a prática de 
agiotagem, “isso não implica que o título seja automaticamente nulo. Conserva-se o negócio jurídico e extirpa-se dele 
o excesso de juros”. 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Prazo-de-prescrição-do-IPVA-começa-a-contar-no-dia-seguinte-ao-vencimento
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Terceira-Turma-considera-nulos-juros-de-empréstimo-em-caso-de-agiotagem


Processo: REsp 1560576 
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Julgados Indicados 
 

Acórdãos proferidos nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, conforme o 
disposto nos Arts. 103, § 1º e 109 do Regimento Interno deste Tribunal. 

 
Número do Processo 

Datas de Julgamento e 
de Publicação 

Relator Assunto 
 

0029429-85.2015.8.19.0000 
j. 07/12/2015 e p. 29/06/2015 

Des. Jessé Torres Representação por 
inconstitucionalidade. Lei de 
iniciativa do Legislativo 
municipal, que disciplina a 
soltura de balões artesanais 
e ambientais "sem fogo”, no 
âmbito do Município de 
Niterói. Vício formal: somente 
o Estado tem competência 
concorrente com a União 
para legislar sobre a 
conservação da natureza e a 
proteção do meio ambiente 
(CF/88, art. 24, VI, VII e VIII e 
CE/89, art. 74, VI, VII e VIII). 
Vício material: compete à 
União regular a navegação 
aérea (CF/88, art. 22, I, X e 
XI); os efeitos da norma 
municipal expõem a risco a 
segurança dos transportes 
marítimo, fluvial e aéreo e à 
comunidade em geral. Norma 
que não versa sobre 
interesse local (CF/88, art. 
30, I). Usurpação de 
competência. Procedência do 
pleito declaratório de 
inconstitucionalidade da Lei 
municipal nº 2.996, de 29 de 
novembro de 2012, do 
Município de Niterói. 

0018946-93.2015.8.19.0000 
j. 25/02/2016   p. 04/03/2016 

 

Des. Carlos Santos de 
Oliveira 

Representação de 
Inconstitucionalidade. Lei 
556/2014 do município de 
São Gonçalo. 
Obrigatoriedade de 
disponibilização de bíblias 
nas escolas públicas e 
particulares daquele 
município. Vício de iniciativa. 
Violação à liberdade de 
iniciativa e à liberdade 
religiosa e laicidade 
estatal.  Precedente deste 
Órgão Especial. Declaração 
de inconstitucionalidade, por 
maioria. 

0003906-71.2015.8.19.0000 
j. 28/09/2015 p. 06/10/2015 

Des. Bernardo Moreira 
Garcez Neto 

Representação de 
Inconstitucionalidade. 
Município de Volta Redonda. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Terceira-Turma-considera-nulos-juros-de-empréstimo-em-caso-de-agiotagem
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18661/regi-interno-em-vigor-01.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18661/regi-interno-em-vigor-01.pdf
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004AC856DD73B9DCEA972D6CFC7B988FF29C5040B3D3C16&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046048F479C4E3FF627EAE53CB5D45C897C504534F615D&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043A7C533F8C2C1674E693BA88CF117A84C5042A3D2856&USER=


Lei que dispõe sobre a 
exibição de vídeos 
educativos em sessões de 
cinema. Vício formal. Projeto 
oriundo do Legislativo. Norma 
que repercute no orçamento 
da Administração Pública. 
Usurpação da competência 
exclusiva do prefeito para 
legislar sobre essa matéria. 
Violação aos artigos 7º; 74, 
inciso IX; 145, inciso VI, 
alínea a, e 358, incisos I e II, 
da Carta Fluminense. 
Inconstitucionalidade da Lei 
Municipal n. 5.083. 
Preliminares rejeitadas. 
Representação procedente. 
Vencido o relator. 

0030010-42.2013.8.19.0042 
j. 19/05/2016  p. 24/05/2016 

Des. Antonio Eduardo F. 
Duarte 

Arguição de 
Inconstitucionalidade. Artigo 
77, I, da Lei nº 4.903/91 e 
artigo 1º da Lei nº 
6.244/2005. Município de 
Petrópolis. Base de cálculo 
de contribuição 
previdenciária. Verbas 
transitórias que não devem 
integrar base de cálculo por 
não se incorporarem à 
remuneração do servidor. 
Acolhimento da arguição de 
inconstitucionalidade. 

 
 

Fonte SETOE 
 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
Pesquisa selecionada 

 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, organizados pelos 
ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a atualização das pesquisas abaixo 
elencadas, no ramo do Direito Civil. 
 
 

• Direito Civil 
 
Sucessão 
 

União Homoafetiva - Inventário/PartilhaUnião  
 
Retificação de Partilha 
 
Renúncia à Herança 
 
Espólio e Possibilidades de Dano Moral 
 
Inventário - Posse dos Bens do Espólio 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B60C8497EB2BAD7F735BE91FC6FB72C0C5050C605B4E&USER=
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31836/uniao-homoafetiva.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31836/uniao-homoafetiva.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31836/uniao-homoafetiva.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1061001/rat-part.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1061001/renuncia-heranca.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1061001/espolio-possiblidade-dano-moral.pdf?v=1


 
Inventário e Sonegado 
 

A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Pesquisa 
Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1061001/inventario-posse-bens-espolio.pdf?v=1
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1061001/inventario-sonegado.pdf?v=1
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1061001/inventario-sonegado.pdf?v=1
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:sedif@tjrj.jus.br

